NOTA Nº 482

(revisão e actualização da Nota nº 480, considerando a Lei do OE pª 2007)
ESTARÁ O FISCO A OBRIGAR A UMA CONTABILIDADE DUPLA?
Rogério Fernandes Ferreira

Alguns profissionais vinham pressionando a Administração Fiscal para que promovesse tão rápido quanto possível a alterações na legislação fiscal no sentido de não prejudicar ou entravar a aplicação das chamadas NIC (normas internacionais de contabilidade), de modo a não obrigar as empresas a  ter de dispor de uma dupla contabilidade.

Faremos de seguida algumas considerações sobre essas pressões, de certo modo excessivas. Entretanto, na Lei do OE para 2007 já se  consignam,  no seu artigo 55º, alterações ao artigo 14º do Dec.Lei nº 35/2005 (que transpusera para a nossa ordem jurídica a Directiva Comunitária nº 2003/51/CE)  no artigo 56º há autorizações legislativas ao Governo para adaptar as  regras de determinação do lucro tributável às NIC;   no artigo 57º, estabelecem-se disposições  transitórias no âmbito do IRC por efeito das  citadas NIC; no artigo 58º revogam-se algumas normas do Código do IRC; e no artigo 59º estabelece-se regra especial de produção de efeitos a estes respeitos (vejam-se estas alterações legislativas em anexo).   

Apresentadas estas desejadas respostas de lei, ainda assim, alertam-se leitores menos prevenidos que a contabilidade empresarial que se pratica, há séculos, é dupla. Processa-se em digrafia, isto é, por partidas (contas) dobradas. Os eventos contabilísticos registam-se de modo duplo. Por exemplo, se uma empresa compra a dinheiro uma mercadoria, registará esse movimento na contabilidade duas vezes (pelo menos duas vezes) –  a débito da  conta representativa de Compras ou de Entradas de Mercadorias  e  a crédito, em contrapartida,  em  conta Caixa  ou  de Depósitos à Ordem.  
   Assim, atentar nas normas internacionais e no POC não implicará necessariamente, propriamente, duas contabilidades. As normas internacionais vão implicar, é certo, mudanças de terminologia e conceituação e o uso de novas valorimetrias, tudo isso a exigir ainda reflexão e não só em Portugal. Haveria que ponderar ainda e suficientemente prós e contras. É que mudanças precipitadas e que visem objectivos controversos e pouco aclarados pode ser mais inconveniente que vantajoso.  
Com isto quer acentuar-se que as mudanças pretendidas pelos normalizadores internacionais (IASB – International Accountants Standards Board) vão na esteira dos normalizadores americanos (FASB-Financial Accounting Standards Board) e dos normalizadores ingleses (ASB-Accounting Standards Board). Entre as soluções para que apontam  algumas   desvirtuam a contabilidade tradicional. Por exemplo, o Activo e o Passivo eram compostos por elementos patrimoniais e a contabilidade tinha por objecto, essencialmente, a relevação do património e de suas variações e o apuramento dos resultados (custos e proveitos). Agora, com as normas internacionais de contabilidade será diferente, passa a contabilizar-se não só património tout court  e  inerentes  variações mas também  benefícios (e encargos) económicos futuros esperados quer de  realidades patrimoniais quer de outras.  
 A “nova” contabilidade regista bens, direitos e obrigações de carácter patrimonial mas também, em cada data de referência, benefícios e encargos económicos que se esperam colher ou suportar no futuro. Além de elementos patrimoniais vão considerar-se outros recursos (!) ou acessos (!)   a património de terceiros ou até a elementos não patrimoniais (v.g., certos intangíveis e recursos naturais apropriáveis). Há também contabilizações de obrigações ditas construtivas, de impostos diferidos, etc. 
Não consideramos desinteressantes estas formas de elaborar  contabilidade, mas observamos que se  contrariam objectivos tradicionais relevantes como o da  custódia e do  controlo do património   e   o do apuramento dos resultados alcançados nos períodos transactos, em    prudência e a custo  histórico . Pretende-se agora que a contabilidade passe a configurar já e também a riqueza que se virá a ter no futuro (?!)   e os ganhos ou perdas que se colherão no futuro (?!),  vistas através  de expectativas actuais,  naturalmente incertas e algo  volúveis e   que sempre sofrerão correcção no tempo, no futuro.

Estas novas formas de registo de riquezas e expectativas terão utilidade para os gestores e outros interessados pela marcha das empresas, mas não deixarão de ser perigosas e de acarretar novas ordens de  problemas.   São informações úteis e que, por isso, teriam de beneficiar de instrumentalidade, mas esta pode ou poderia perfeitamente alcançar-se sem alterar ou  subverter a actual contabilidade (assente em princípios –uniformidade, prudência, continuidade, de consideração só de lucros já realizados …). 
 A tributação das empresas assenta, regra geral, em dados da contabilidade, mas para se encontrar o “resultado  fiscal”   há que examinar se -  para efeitos fiscais  - os custos processados são  aceitáveis, reduzíveis ou majoráveis e quanto aos proveitos há que ver também se, para efeitos fiscais, alguns são excluíveis e outros a acrescentar.

A contabilidade é uma técnica (partidas dobradas)  algo  espartilhada que não se configura  facilmente com   formulações algo previsionais  e estratégicas do que a gestão empresarial actualmente pretende dispor. Reputamos que certas opções que se consignam nas Normas Internacionais de Contabilidade seriam melhor tratadas extra-contabilisticamente, fora da   contabilidade stricto sensu. 

 Adverte-se ainda, por tudo quanto se expõe, que a actual Administração Fiscal deve acautelar-se convenientemente, não transigindo, de ânimo leve, a sugestões menos apropriadas ou algo interesseiras. 
A concluir, acentua-se que se reputa excessivo, algo intimidatório, afirmar, que, na situação actual, as correcções fiscais imporiam a utilização simultânea de duas contabilidades. Uma contabilidade tout court será suficiente, procedendo-se a correcções ou ajustamentos como os que até agora se vêm figurando no actual Quadro 07 da Declaração Mod. 22 do IRC. 
Independentemente de tudo quanto se aponta mas para evitar outra interpretações, importará observar que não se objecta aos precisos ajustamentos entre POC e NIC que se estabelecem para quem às NIC estará sujeito na Lei do OE para 2007 nas disposições a que atrás se alude e que a seguir se transcrevem, conforme anexo:

. ANEXO

LEI DO OE PARA 2007 

…
Artigo 55.º
 Alteração a legislação complementar no âmbito do IRC

O artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro, que transpôs para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2003/51/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho, que altera as Directivas nºs 78/660/CEE, 83/349/CEE, 86/635/CEE e 91/674/CEE, do Conselho, relativas às contas anuais e às contas consolidadas de certas formas de sociedades, bancos e outras instituições financeiras e empresas de seguros, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.º

[…]

1 — Para efeitos fiscais, nomeadamente de apuramento do lucro tributável, as entidades que, nos termos do presente decreto-lei, elaborem as contas individuais em conformidade com as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) são obrigadas a manter a contabilidade organizada de acordo com a normalização contabilística nacional e demais disposições legais em vigor para o respectivo sector de actividade.

2 — Ficam dispensadas da obrigação prevista no número anterior as entidades, sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, que estejam obrigadas a elaborar as suas contas individuais em conformidade com as normas de contabilidade ajustadas (NCA).»

Artigo 56.º

Autorizações legislativas no âmbito do IRC

1 — Fica o Governo autorizado a alterar o Código do IRC e legislação complementar no sentido de proceder à adaptação das regras de determinação do lucro tributável das empresas às Normas Internacionais de Contabilidade (NIC), tendo em consideração os seguintes aspectos:

a) Adequação das disposições do Código do IRC e legislação complementar que determinem regras que não sejam conformes com as NIC, designadamente no quadro do regime das amortizações e reintegrações, do regime das provisões, dos métodos de determinação dos resultados de carácter plurianual e do tratamento das perdas por imparidade associadas a certos tipos de activos; 

b) Definição de critérios de valorimetria de activos, em especial das existências, dos instrumentos financeiros, dos activos biológicos e produtos agrícolas e dos recursos minerais, bem como de regras de capitalização de custos;

c) Previsão de regras específicas sobre o tratamento dos gastos e das variações patrimoniais associadas a reclassificações de rubricas do capital próprio;

d) Estabelecimento de critérios de imputação temporal de certos encargos com benefícios concedidos aos membros dos órgãos sociais e trabalhadores, dos gastos e das variações patrimoniais associadas aos pagamentos com base em acções, dos incrementos patrimoniais decorrentes da emissão de instrumentos derivados, bem como nos casos em que exista uma relação de cobertura;

e) Definição, para efeitos fiscais, dos conceitos de «imobilizado» e de «investimentos financeiros»;

f) Estabelecimento do regime a que ficam sujeitas as variações patrimoniais decorrentes da transição para as NIC que resultem do reconhecimento de activos ou passivos ou de alterações na respectiva mensuração, por forma que sejam incorporadas no lucro tributável do exercício que se inicie em 2008 e dos quatro exercícios subsequentes.

2 — Fica ainda o Governo autorizado a revogar o regime simplificado em IRC, substituindo-o por um regime que consagre regras simplificadas de apuramento do lucro tributável com base na contabilidade para os sujeitos passivos de IRC que exercem a título principal uma actividade comercial, industrial, agrícola ou de prestação de serviços, cujo volume de negócios anual não ultrapasse € 250 000.

Artigo 57.º

Disposições transitórias no âmbito do IRC

1 — À parte do saldo existente no 1.º dia do período de tributação iniciado em, ou após, 1 de Janeiro de 2007, das provisões referidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º do Código do IRC, na redacção dada pela presente lei, aceite como custo fiscal em exercícios anteriores, que exceda os limites que poderiam ser aceites para os mesmos efeitos, de acordo com o artigo 35.º-A, não é aplicável o n.º 2 do referido artigo 34.º, não podendo, no entanto, ser aceites como custo dotações para reforço daquelas provisões enquanto aqueles limites se encontrarem excedidos tendo em conta os saldos existentes no final de cada período de tributação.

2 — Enquanto não se introduzirem no Código do IRC as necessárias adaptações às NIC, as entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal que estejam obrigadas a elaborar as suas contas individuais em conformidade com as normas de contabilidade ajustadas (NCA) devem observar as regras estabelecidas naquele código e legislação complementar para o apuramento do lucro tributável, com as seguintes adaptações:

a) As variações de justo valor dos instrumentos financeiros classificados como «activos ou passivos financeiros pelo justo valor por via dos resultados» concorrem para a formação do lucro tributável, salvo quando respeitem a partes de capital que correspondam a mais de 5% do capital social ou a instrumentos de capital próprio que não estejam admitidos à negociação em mercado regulamentado; 

b) Nos casos em que exista uma relação de cobertura de justo valor, as variações de justo valor dos instrumentos de cobertura e dos elementos cobertos concorrem para a formação do lucro tributável correspondente ao exercício em que devam ser reconhecidas contabilisticamente;

c) Os activos classificados como «activos fixos tangíveis», «activos intangíveis», «propriedades de investimento», ou «activos não correntes detidos para venda», bem como as partes de capital, com excepção das abrangidas pelas alíneas anteriores, são considerados, para efeitos fiscais, elementos do activo imobilizado;

d) Aos activos classificados como «propriedades de investimento» ou «activos não correntes detidos para venda» é aplicável o regime fiscal dos investimentos financeiros;

e) Não podem ser deduzidas para efeitos fiscais as «provisões para imparidade» e outras variações de justo valor, excepto se, e na medida em que, as mesmas fossem igualmente dedutíveis caso a entidade aplicasse o Plano de Contas para o Sector Bancário (PCSB) em vigor nesta data, equiparando-se, para este efeito, os títulos classificados em «activos disponíveis para venda», que não correspondam a participações em filiais ou associadas, a «títulos de investimento»;

f) Os encargos de projecção económica plurianual referidos no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro, devem ser repartidos, em partes iguais, durante um período mínimo de três anos, ainda que sejam reconhecidos contabilisticamente num prazo inferior;

g) Os encargos com benefícios de curto prazo dos empregados cujo direito tenha sido obtido no período de tributação anterior ao do seu pagamento, incluindo as gratificações a título de participação nos resultados, são aceites como custos para efeitos fiscais no exercício em que sejam contabilizados, desde que, no último caso, sejam respeitadas as condições previstas nos nºs 2 a 5 do artigo 24.º do Código do IRC;

h) Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 23.º e no artigo 40.º, ambos do Código do IRC, os encargos com benefícios de longo prazo e de cessação de emprego dos empregados só são aceites para efeitos fiscais no período de tributação em que sejam colocados à disposição dos respectivos beneficiários; 

i) Os proveitos ou ganhos são sempre considerados pelo respectivo valor nominal, devendo ser fiscalmente corrigidos, nomeadamente, os efeitos que decorram da respectiva contabilização pelo valor presente ou actual dos fluxos financeiros ou da incerteza sobre a sua cobrabilidade;

j) As variações patrimoniais decorrentes da transição do PCSB para as NCA que resultem do reconhecimento ou desreconhecimento de activos ou passivos ou de alterações na respectiva mensuração e que, nos termos do Código do IRC, com as adaptações previstas nas anteriores alíneas a), b), c) e h), sejam consideradas como fiscalmente relevantes concorrem, em partes iguais, para a formação do lucro tributável correspondente ao exercício que se inicie em 2006 e aos quatro exercícios subsequentes;

l) As variações patrimoniais decorrentes da transição do PCSB para as NCA relativas a situações referidas nas alíneas e) e f) são consideradas nos termos estabelecidos nestas alíneas.

3 — As entidades abrangidas pelo número anterior devem evidenciar no processo de documentação fiscal previsto no artigo 121.º do Código do IRC, designadamente, os efeitos das alterações das políticas contabilísticas decorrentes da transição para as NCA de forma que permita verificar a aplicação do disposto nas alíneas f), i) e j) do número anterior.

Artigo 58.º

Revogação de normas no âmbito do IRC

São revogados o n.º 10 do artigo 46.º, os nºs 10 e 11 do artigo 63.º e o n.º 2 do artigo 89.º do Código do IRC.

Artigo 59.º

Regra especial de produção de efeitos no âmbito do IRC

As alterações introduzidas pela presente lei ao n.º 2 do artigo 40.º do Código do IRC e ao artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 35/2005, de 17 de Fevereiro, bem como o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 57.º da presente lei, produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006.
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